COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 239/2011

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Rodrigo Gouvêa, o presente projeto institui no calendário oficial do Município de Londrina o Dia Azul e dá outras providências.

A justificativa do autor é a que segue:

“Instituir o DIA AZUL, no dia 27 de novembro no calendário municipal, é dotar o Poder Público de um meio eficaz para transmitir à população masculina londrinense o conhecimento e a informação para prevenir o Câncer de Próstata.

A frequência do câncer de próstata aumentou de forma assustadora nos últimos anos, por isso torna-se necessário a disponibilização e a diminuição também da idade da população masculina de 50 (cinquenta) anos conforme Lei nº 9.884/2005 para 40 (quarenta) anos, para que os homens possam fazer os exames gratuitos para prevenção ao câncer de próstata mais cedo.

O Câncer é curável quando detectado no início: caso contrário, pode se espalhar para outras partes do corpo (metastases) tornando-se incurável.

A proposta cria na Rede Pública Municipal de Saúde o "DIA AZUL" com a finalidade de combater e prevenir o câncer de próstata, no mês de novembro no dia 27, data em que se comemora o Dia Nacional de Combate ao Câncer.

A ampla divulgação nos meios de comunicação, além de confecção de cartazes e adesivos, e a celebração de parcerias com o poder público e privado e entidades da sociedade civil para organização de debates e palestras sobre o câncer de próstata e a realização de outros procedimentos úteis para a consecução dos objetivos desta lei. 

Julgando oportuno a grande valia do exame e a grandeza do OUTUBRO ROSA valorizando as mulheres, nada mais justo valorizarmos os homens com o DIA AZUL com a prevenção contra o câncer de próstata.”

Esta Comissão emitiu parecer prévio solicitando o envio da matéria para análise e parecer e, se fosse o caso, apresentação de sugestões, à Secretaria Municipal de Saúde, bem como indagando se o Município tem dado cumprimento à Lei Municipal nº 9.884/2005. Solicitamos que se indagasse ainda se a Secretaria firmou parceria com a União, nos termos da Lei Federal nº 10.289/2001.

A Secretaria Municipal de Saúde manifestou-se como segue:

“... esclarecemos que conforme Art. 5°- parágrafo I da Lei municipal n° 9884/2005 é disponibilizado à população masculina com idade superior a 50 anos, nos serviços públicos e privados conveniados o exame de toque retal e teste de PSA (antígeno prostático específico), este último com realização médica de 2000 (dois mil) exames/mês.

Reconhecemos a importância da iniciativa, entretanto salientamos que a Política Nacional de Atenção à Saúde do Homem está alinhada com a Política Nacional de Atenção Básica – porta de entrada ao sistema Único de Saúde – e com as estratégias de humanização em saúde e em consonância com os princípios do SUS, fortalecendo ações e serviços em rede.

Informamos que quando foi proposta de adesão pelo Ministério da Saúde ao Município, o mesmo se encontrava em transição de Diretoria, porém, a Assistência está sendo realizada tanto na Atenção Primária como na Especializada.

Neste contexto, conforme avaliação da assessoria médica da Diretoria de Ações em Saúde entendemos que o DIA AZUL seja voltado não somente ao combate do câncer de próstata, mas também ao cuidado integral da saúde do homem com vistas à prevenção da hipertensão, do Diabetes Melitus, do tabagismo, alcoolismo, etc.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

Trata-se de matéria de iniciativa concorrente, podendo ser apresentada tanto pelo Executivo quanto pelo Legislativo. 

Há que se ressalvar, todavia, os dispositivos que fixem atribuições de órgãos ou entidades públicas diretamente vinculados o Poder Executivo. Por isso, merece ser revista pelo legislador municipal a redação do art. 3º, incisos I e II do projeto, haja vista que não é dado aos vereadores desencadear o processo legislativo das leis que fixem atribuições dos órgãos da administração pública municipal, consoante dispõe o art. 29, II, da nossa Lei Orgânica, o qual está em consonância com o disposto no art. 61, § 1º, II, “e”, da Constituição Federal.

A matéria poderá tramitar por esta Casa se lhe for suprimido o art. 3º.

Ademais, a matéria nos parece desnecessária, haja vista as informações constantes no parecer da Secretaria Municipal de Saúde e o disposto na Lei 9.884/2005

Em face da inconstitucionalidade e ilegalidade apontadas, bem como da desnecessidade da matéria, manifestamo-nos contrariamente à sua tramitação por esta Casa.

Londrina, 11 de agosto de 2011.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos contrariamente à tramitação da matéria por esta Casa .

SALA DAS SESSÕES, 11 de agosto de 2011.

A COMISSÃO:

       SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS       JAIRO TAMURA
      
IVO DE BASSI

                      PRESIDENTE                            VICE-PRESIDENTE                 MEMBRO/RELATOR

